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CONTRATO SOB N° 120/2026 

PROCESSO N° 068/2026 

REF: PREGÃO ELETRONICO N° 026/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público, situada na Avenida Vitória, nº 251, Centro, neste ato representada por seu 

Prefeito Senhor Carlos Nowak, residente e domiciliado na Rua Dr. Ernesto de Oliveira, n° 78, 

Bairro Centro, nesta cidade, a seguir denominada CONTRATANTE, e 

TEKA TRADING LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

63.964.925/0001-72, localizada no endereço Rua João Lazaro Bellinatti, n° 333, Bairro Paeque 

Industrial Recanto, situada na cidade de Nova Odessa/SP, a seguir denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Processo nº 068/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais leis aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo Contratual, que decorre do Pregão Eletrônico nº 026/2026, mediante cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa objetivando a aquisição 

de mantas e edredons, destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade social, 

as quais são acompanhadas pelos serviços socioassistenciais do município, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2 Edredom casal dupla face Microfibra, 

Manta 180 100% poliéster. Tamanho 

mínimo 1,80x 2,20 - Edredom casal dupla 

face Microfibra, Manta 180 100% 

poliéster. Tamanho mínimo 1,80x 2,20 

300,00

0 

UN   99,99 29.997,00   

                                                            

                  Marca: TEKA TEKA                                           

                                                                                                

                                                        Total do Participante: 29.997,00 

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Documentação de Habilitação e Proposta de preços do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a 
execução adequada do contrato ora celebrado. 

1.3. Fornecimento integral, com critério de julgamento por menor preço por ITEM. 
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CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 03 (três) meses contados de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

3.1. A fiscalização na execução dos serviços do presente Contrato será pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, através das servidoras Helen Elisandra Wisniewski Oczust 

Fudal e Sueli Behrens, conforme portaria sob n° 268/2026. 

3.2. Fica designado como Gestora do Contrato a Secretária Municipal de Assistência Social, a 
Sra. Mirian de Lima. 
3.2.1. Para gestão e fiscalização do contrato deverá ser observado o disposto nos Arts.90, 91, 
95, 96, 97, 98, 100, 101, 102 e 103 do Decreto Municipal 4195/2023. 
 

3.3. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.3.1. A contratada deverá realizar a entrega integral da quantidade total contratada de mantas 
e edredons em única remessa, conforme os quantitativos descritos na proposta e no contrato 
firmado, sem possibilidade de parcelamento, tendo em vista a urgência da demanda e o caráter 
emergencial da ação social. 
3.3.1.1. A entrega deverá ser realizada na exclusivamente no endereço e horários informados 
no e-mail enviado juntamente com a Solicitação de Fornecimento. 
3.3.1.2. Considerando a proximidade do período de inverno e a urgência em atender famílias 
em situação de vulnerabilidade expostas ao frio rigoroso, a contratada terá o prazo máximo de: 
15 (quinze) dias corridos a contar da data do recebimento da Solicitação de Fornecimento, para 
efetuar a entrega completa dos itens. 
3.3.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.3.1.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
3.3.1.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 5 (cinco dias úteis), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.3.1.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
3.3.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 
3.3.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
3.3.1.10. Os produtos deverão ser entregues prontos para distribuição, devidamente 
embalados individualmente, identificados e em conformidade com as amostras aprovadas. 
3.3.1.11. A contratada será responsável por todos os custos logísticos e operacionais para a 
entrega dos itens no local designado, não sendo permitida cobrança adicional ao contratante. 
3.3.1.12. A entrega será acompanhada por fiscais de contrato, ou seja, servidores da 
Secretaria de Assistência Social, que farão a conferência da quantidade, qualidade e 
conformidade das peças com base nas amostras e critérios técnicos definidos. 
3.3.1.13. Itens entregues fora das especificações ou com defeitos deverão ser substituídos 
em até 5 (cinco) dias úteis, correndo os custos por conta da contratada. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO (art. 92, V) 
 

4.1. O valor da contratação é de R$ 29.997,00 (vinte nove mil novecentos e noventa sete reais) 

4.2. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora 
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica 
pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento.  
 
5.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos 

na Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no 
endereço https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-
execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-
pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/ , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada 
fonte de recurso distinta. 
 

5.2.A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade 
(FGTS, Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal 
constatada, o pagamento pelo equipamento entregue não será retido (art. 107 do Decreto 
Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao pagamento da parcela adimplida e à imediata 
notificação da contratada para regularização em prazo assinalado, sob pena de abertura de 
processo administrativo sancionatório. 

 

5.3.Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

 

5.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado,pelo fiscal do 
contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 

 

5.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado opagamento da parcela 
executada. 

 

5.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscaldentro do 
prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entregada nota fiscal para 
autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30(trinta) dias contados da entrega da 
nota fiscal. 

 

5.4.O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções de acordo com a legislação vigente 
e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 

 

5.5.Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado.  

 

5.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

5.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 

https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/
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5.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de 
Cruz Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à 
pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de 
Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de2012, e 
alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = 
 
(TX) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
5.9.1. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, 
desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

6.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será 

permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 

no Diário Oficial do Município de Cruz Machado. 

6.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte 

link: https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 

6.2. Decorridos 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado (data da última 

cotação da pesquisa de preços que instrui este processo), os valores do contrato poderão 

sofrer reajuste mediante requerimento da contratada, aplicando-se a variação do índice IPCA 

(ou outro que vier a substituí-lo), acumulada no período. 

6.3. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis 

que desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 

124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão 

analisados mediante apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem 

a elevação do custo, sendo rejeitados pedidos baseados exclusivamente em orçamentos, 

pedidos de venda, propostas comerciais ou telas de sistemas internos da empresa. 
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6.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis, contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 

021/2022).”. 

6.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos 

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço 

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de 

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 
natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV):  
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;  
 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado  
 
7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente edital;  
 
7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste edital. 
 
7.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato.  
 
7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
 
7.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor; 
 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior, e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021; 
 
8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 
 
8.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
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específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 

8.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
9.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
9.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
9.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.7 comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
9.2.1. Advertência;  
9.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, 
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida 
pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo 
Município; 
9.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador. 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  
9.3.Na aplicação das sanções serão considerados:  
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
9.3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (SETE) dias úteis, a contar da comunicação oficial  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.  
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6.3 e 9.1.7, 9.1.8, a multa será de 
05% a 15% do valor do contrato licitado.  
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6. e 
9.1.7, 9.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de 
multa e impedimento de licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  
9.12.1. A reabilitação da CONTRATADA perante o Município de Cruz Machado, caso tenha 
sido punida pelas infrações de apresentar documentação falsa, prestar declaração falsa ou 
praticar ato fraudulento na execução, exigirá obrigatoriamente a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade (compliance) pelo responsável, além do 
ressarcimento integral dos prejuízos causados e do pagamento da multa aplicada. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
9.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
 
CLAUSULA DECIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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10.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.3. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos art. 137 a 139, 

ambos da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

Cód. reduzido Projeto/Atividade            Elemento de Despesa 

200 2.207 3.3.90.32.00.00.00 

196 2.206 3.3.90.32.00.00.00 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LOCAL DE ENTREGA 
 
12.1. Os materiais, objeto deste processo licitatório, deverão ser entregues (sem ônus de 

entrega), integralmente, de acordo com as solicitações da Secretaria requisitante, conforme 

local indicado pela Secretaria, Cruz Machado – PR CEP: 84.620-000, de segunda a sexta feira 

das 08:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 16:00 horas, durante o período de vigência do 

contrato.Vargas, 622 – Centro – Cruz Machado – Pr, CEP: 84.620-000, de segunda a sexta 

feira das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, durante o período de vigência do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas da 

Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelo disposto no art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA 
 
16.1. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias para cada item 
fornecido (mantas e edredons), conforme o disposto no art. 26, inciso II, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), contados a partir da data de recebimento definitivo. 
16.1.1. Durante o período de garantia, a contratada deverá substituir ou reparar, sem ônus ao 
contratante, qualquer item que apresente defeitos de fabricação, falhas de costura, 
descolamento de enchimento, deterioração anormal do tecido, ou qualquer irregularidade que 
comprometa o uso do produto para sua finalidade social. 
 
16.2. Responsabilidade Técnica 
É de responsabilidade da contratada: 

 Garantir que os produtos entregues estejam em perfeitas condições de uso, com 
costuras firmes, tecidos intactos, sem manchas, rasgos ou avarias; 

 Responder por vícios aparentes ou ocultos identificados após a entrega, desde que 
comunicados dentro do prazo de garantia; 

 Proceder à troca do item defeituoso no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da notificação da contratante. 

 
16.3. Manutenção e Conservação 
A contratada deverá fornecer, junto à entrega dos produtos, instruções de uso e conservação 
por meio da etiqueta costurada orientando sobre: 

 Lavagem adequada; 

 Cuidados com secagem e armazenamento; 

 Recomendações de uso para manter a integridade do tecido e costuras. 
 

16.4. Assistência Técnica 
Em caso de necessidade de substituição ou atendimento técnico, a contratada deverá 
disponibilizar meio de contato direto (telefone e e-mail) para comunicação com a equipe da 
Secretaria de Assistência Social, garantindo o suporte necessário durante a vigência da 
garantia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA –LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
 
17.1. As Partes declaram-se cientes e obrigam-se a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados 
(Lei nº 13.709/2018 - LGPD), tratando os dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste 
Contrato estritamente para a finalidade de sua execução. 
 
17.1.1. Tratar dados exclusivamente para a execução do objeto deste contrato, sendo vedado 
o uso para fins diversos ou compartilhamento com terceiros sem autorização prévia e expressa 
do CONTRATANTE. 
 
17.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
17.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
endereço eletrônico Diário Oficial Municipal https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/ . 

https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrem da execução do presente instrumento contratual, na forma do art. 92, §1º 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

                                                             Cruz Machado/PR, 21 de outubro de 2026 

 

 

 

 

_________________________________ 

PREFEITO CARLOS NOWAK 
MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

_________________________________ 

TEKA TRADING LTDA  

CNPJ sob n° 63.964.925/0001-72 

CONTRATADA 

 


		2026-10-21T13:54:47-0300
	CARLOS NOWAK:01613079907


		2026-10-22T08:49:52-0300




